
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
065/2015-CEACP*

OBJETO: APURAÇÃO DE POSSÍVEIS ACU-
MULAÇÕES DE CARGOS PÚBLICOS REMU-
NERADOS.

SERVIDOR: ROZIVALDO TAVARES

DECISÃO 

O Prefeito Municipal de Macaíba/RN, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, tor-
na publico o seguinte:

Considerando a que Ministério Público do Estado 
do Rio Grande do Norte – Comarca de Macaíba – 
RN, emitiu a Recomendação nº 026/2015 na qual é 
preconizado o seguinte:
“...

RESOLVE Recomendar ao Excelentíssimo Senhor 
Prefeito Municipal de Macaiba/RN, QUE

a)	 Seja instaurado processo administrativo 
para cada um dos servidores listados, tendo por fi-
nalidade a averiguação das irregularidades apon-
tadas e, em estando configurado o acumulo ilegal 
de cargos, seja colhido o termo de opção de cargo 
do referido servidor, devendo ser dado o devido en-
caminhamento do respectivo processo administrati-
vo a fim de verificar eventual dano ao erário, com a 
devida reparação. “ 
Considerando a Recomendação emanada do Co-
lendo Tribunal de Contas do Estado do Rio Gran-
de do Norte, através do ofício-circular nº 368/2015-
GP/TCE, onde se requer dessa Municipalidade a 
adoção das seguintes providencias:
“...

Diante disso, recomenda-se que Vossa Excelência 
adote providencias no sentido de apurar os fatos e 
verificar a legalidade dos vínculos apresentados. 
Nesse cenário, caso seja necessário, os servidores ar-
rolados na planilha anexa deverão ser convocados por 
Vossa Excelência com a finalidade de se oportunizar o 
direito de defesa aos envolvidos. Destaque-se que os 
servidores cujos cargos acumulados não se enquadrem 
nos permissivos constitucionais deverão optar por um 
ou dois deles, conforme o caso, sob pena de demissão”  

Considerando que para cumprir as determinações 
dos órgãos de controle externos – Ministério Publi-
co e Tribunal de Contas – foi instituída a Comissão 
Especial para Apurar Casos de Acúmulos Ilegais de 
Cargos Públicos através da Portaria nº 110/2015, 
com alterações introduzidas através da Portaria nº 
213/2015. 

Considerando que o servidor ROZIVALDO TA-

VARES, foi mencionado tanto na lista apresentada 
pelo Ministério Publico,  como detentor de cargos 
públicos remunerados em dissonância com os man-
damentos constitucionais. 

Considerando que ante a situação antes relata-
da foi instaurado o Procedimento Administrativo 
069/2015-CEACP, com o fito de cumprir as reco-
mendações dos órgãos já mencionados. 

Considerando que o processo teve a sua conclusão 
apresentada pelo Colegiado. 

Considerando o normativo legal inserto no artigo 
215 do Regime Jurídico Único – Lei Municipal nº 
389/1995, que assim assevera: 

Artigo 215 – Depois de recebida a defesa de todos 
os indiciados e realizadas as diligências requeridas, 
a Comissão elabora o relatório.  

§ 1º. – 	 O relatório concluirá pela inocência 
ou culpabilidade do indiciado ou indiciados, indi-
cando, neste caso, as disposições legais transgre-
didas e propondo as penalidades cabíveis. 

§ 2º. – 	 O relatório determinará o montante e 
indicará os modos de ressarcimento, na hipótese de 
prejuízo à Fazenda Municipal.

§ 3º. – 	 Concluído o relatório, o processo será 
remetido, sob protocolo, à autoridade que deter-
minou a sua instauração, que proferirá decisão 
no prazo de 30 (trinta) dias.

Considerando que o mesmo Diploma Legal (Lei 
Municipal nº 389/95) em seu art. 175 assim dispõe: 

“Artigo 175 – Verificada em processo administra-
tivo a acumulação ilícita e provada a boa-fé o ser-
vidor optará por um dos cargos, se não fizer dentro 
de 30 (trinta) dias, será exonerado de qualquer 
deles, a critério da administração.

§ 1º. – 	 O servidor, constatada a ma fé, será demitido 
de todos os cargos e restituirá o que tiver percebido 
indevidamente, sem prejuízo de ação penal incidente.

§ 2º. – 	 Se a acumulação provida envolver car-
go, função ou emprego em outra entidade estatal 
ou paraestatal, será o servidor demitido do cargo 
municipal” 

Considerando que mesmo ofertada a oportunidade 
de regularizar a sua situação funcional o servidor 
permaneceu inerte até os atuais dias.

Considerando que o Administrador Publico tem o po-
der-dever de zelar pela aplicação das normas legais que 
norteiam os atos praticados no âmbito da Administração. 

DECIDE:

ACATAR na integra o Relatório Final elabora-
do pela a Comissão Especial para Apurar Casos 
de Acúmulos Ilegais de Cargos Públicos, forma-
lizado nos autos do Processo Administrativo nº 
008/2015-CEACP, em desfavor do servidor ROZI-
VALDO TAVARES, relatório que foi assim concluí-
do: 

“V – DA  CONCLUSÃO:

POR TUDO que foi explicitado esse Colegiado 
conclui os seus trabalhos dos seguintes termos:

Considerando a Recomendação nº 026/2015 do Mi-
nistério Publico do Estado do Rio Grande do Norte.

Considerando a provocação do Tribunal de Contas 
do Estado do Rio Grande do Norte, inserida no Ofí-
cio Circular nº 368/2015 – GP.

Considerando que restou comprovada que as jor-
nadas de trabalhos empreendidas pelo servidor que 
é de 70 (setenta) horas/semana, excede ao limite 
permitido que equivalem da 60 (sessenta) horas se-
manais. 

Considerando ainda que não foi comprovada a 
compatibilidade horário entre as jornadas laboradas. 

Considerando que foi ofertada a possibilidade para 
o servidor para que, de forma voluntária, pudesse 
regularizar a sua situação funcional e o mesma per-
manece inerte até os atuais dias. 

Considerando as regras legais inseridas no texto 
Magno Republicano em seu art. 37, XVI, Lei Or-
gânica do Município, art. 75, XIV, art. 175 do Re-
gime Jurídico Único – Lei 389/1995, aliada a farta 
jurisprudência nacional e, ainda a Recomendação do 
Ministério Público Estadual nº 026/2015 e provoca-
ção do Tribunal de Contas do Rio Grande do Norte, 
através do oficio circular nº 368/2015. 

Decide o Colegiado por recomendar a demissão do 
servidora ROZIVALDO TAVARES do cargo de en-
fermeiro exercido no Município de Macaíba – RN.
Encaminhem-se os autos ao Excelentíssimo Senhor 
Prefeito Municipal para deliberação superior.”

Ante as alusões até então discorridas fica demitidos 
dos quadros permanente de pessoal dessa Prefeitura 
o servidor ROZIVALDO TAVARES, ocupante de 
cargo de Enfermeiro, matricula nº 273501, tendo em 
vista que as suas jornadas de trabalho excedem ao li-
mite permitido de 60 horas semanais, como também 
a não comprovação da compatibilidade do horário 
entre as jornadas laboradas pelo referido servidor, 
contrariando as regras do texto Magno Republicano 
em seu art. 37, XVI, Lei Orgânica do Município, art. 
75, XIV, art. 175 do Regime Jurídico Único – Lei 
389/1995, aliada a farta jurisprudência nacional e, 
ainda, em atendimento a Recomendação do Minis-
tério Público Estadual nº 026/2015 e provocação 
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do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do 
Norte.

Cientifique-se o Secretário Municipal de Adminis-
tração e Finanças, como também a Chefe da Pasta 
de Educação,  para adoção das medidas necessárias 
para o fiel cumprimento do presente ato decisório.

Cientifique-se ainda o representante do Ministério Públi-
co do Estado do Rio Grande do Norte – Comarca de Ma-
caíba/RN, como também o Tribunal de Contas Estadual.

Publique-se, intime-se e cumpra-se.

Macaíba – RN, 19 de maio de 2016.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

*Republicado por incorreção

EXTRATO DE CONVÊNIO

Concedente: Município de Macaíba; Conve-
nente: Grupo de Escoteiro Augusto Severo; 
Objeto: Promover atividades de lazer ligadas 
ao escotismo, viabilizando a ampliação do 
turismo cultural, ecológico e sustentável, en-
volvendo a sociedade em práticas de turismo 
educacional e promovendo a conscientização 
social e proporcionando a comunidade a prá-
tica de lazer e a vivência do patrimônio cul-
tural do município de Macaíba. Valor Global: 
R$ 89.992,70 (oitenta e nove mil, novecentos 
e noventa e dois reais e setenta centavos). Vi-
gência: Março a Dezembro/2016.
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